
MUNICiPIO DE GARANHUNS

CONTRATO DE PRESTÂÇÃo DE SERVIÇOS N" 238/2025

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM, DE UM LADO O

MINICIP]O DE GARANHLNS REPRI'SEN'IADO PIf A SL,CITT,-IAR I A

MUNICTPAL DE CULTURA E DO OI.ITRO SARAH FER\IANDÂ

PINHEIRO LEMOS PARA APRESENTAÇÂO NO 33'FESTÍ\'AL DE

INVERNO t)E GARANHTJNS. APÓS APROVAÇÃO NA

CONVOCATÓRIA OO4/2025. COMO MELTTOR ABAIXO SE

DECLARAM:

Pelo presentc instrumento público de contrato, de um ladr.r o Município de Geranhuns, pessoa

jurídica dc rlireito público interno, com sede na Av. Santo A,]tôlrio. n" 126, Centro, Garaúuns, Pernambuco.

inscrito no CNPJ sob o n" 11.303.906/000140, neste ato r€pÍesentâda pela Secretária Municipal de Cultura, a

Sra, Sandre Cristtnr Rodrigues Albino. brasileira, (PortaÍia n" 3%l202l - GP), inscrita sob o CPF n"

793J14,fó,f15, Rc n" 2059033 SDS/PE. residente e domiciliada na Rua Shekinah Ytlel4 42, Residencial

Cidade das Flores, Bairro Severiano Morais Filho. GaranhuníPE, doÍavante denominado simplesmente

CONTRATANTE, C dC OUtrO IAdO, SARAH FERNANDA PINHEIRO LEMOS, iNSCTitO NO CPF SOb O N'

039.EE0. t 2,1-08, RG 5.728.020 SDS PE, rcsidcntc c domiciliado â Rua Emilia da Mota Valcnça" lzl4,

(iamúuns - PE. CEP 55.296-650. O prcsentc contrato c formali2rado nos tcrmos do Edital de Crcdcnciamcnto

rf (n4/2(n5 e em observância às disposições da Lei l'ederal n" l4.l3l/21, dc 0l dc abril de 2021. Decreto

Municipal n" (X9, de 04 de setembro de ?023 e demais legislações aplicáveis, mediante as cláusulas e

condições a seguir enunciadas.

I. CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO

l.l. O presente instrumento tem como objeto a preslâção de sewiços pela(o) CONTRATADA(O)' após

aprovaçâo c classificação da mcsma. para rcalizaçâo dc oficina-s artistico'cultural durante o 33' FESTML

DE INVERNO DE GARANHUNS, no POLO CASA DOS SABERf,S, nos dies 14, 15, ló' l7 e 18 de

julho de 2025, evento quc ocoÍc no Município de Garanhuns-PE.

l.?. A(O) contratado(a). fica obrigado(a) a pÍestar os serviços confomre composiçào descrita na tabcla

abalÍo e proposta apresentada em sua habilitaçào no Edital Convocatório n" 004/2025:

ITEM \âLOR

WORKSHOP ARTÍSTICO *ARTE COM GESSO'' R$5.000.00

1.3. Vinculam-se a esta contmtaçâo. indepcndcntementc de transcrição:

1.3.1. 
^ 

ProposÍa da contratada;

1.3.2. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

2. CLÁUSULA SEGUNDA - vTCÊNCh E PRORROGAÇÃO
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2.1- O prazo para prestaçào dos serviços deste contrato será de 30 (trinta) dias, impÍorrogâveis. conlados a

paÍtir da assinaturà. e suâ publicaçào na Ímprensa Oficial, na forma do art. Í05 da Lei n' 14.lll/2021, tendo

em vista a data do evento € â exe{ução do sewiço, que ocorrerá nos dias 14 r l8 de jolhe de 1035.

3. CLÁUSULA TERCEIRA - DA EXECUÇÃO

3.1 O regime de execuçâo contratual, os modelos de gestâo e de execução, assim como os prazos e

condições de conclusào, fiscalização c execuçào do objeto constam no Edital da Convocatôria que disciplinou

o pÍocesso de coÍrtratação.

4. CLÁUSULA QI,:ARTA - SUBCO}TRATAÇÃO

4.1. Não sení admitida â subcontÍatação do objelo contratual.

5. CLÁUSULA QUINTA - PREÇO

5. I. O valor global rlo prcsentc conú-dto é de RS5.000.00 (cineo rnil rçais);

5.3. No valor acima estão incluidas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da

execuçâo do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, aabalhistas, previdenciários, fiscais c

comerciais incidentes. taxa dc administração, fÍete, seguro e outros necessários ao cumprimento Íttegral do

objeto da contratação;

6. CLIU§TTLÂ SEXTA. PAGÀMENTO

6.1. O pagamento seú realizado em uma única parcela, devendo ser pago em até 60(sessenta) dias úteis

contados do recebimeÍlto da devida nota fiscal e comprovação dâ prestação do serviço na forma de sua

conÍratação.

6-? DA RETENÇÃO DE IRRF

Serào rctidos na fonte os Impostos sobre a Renda da Pessoa Juridica (IRPJ), conforme as aliquotas

cstabelecidas para o objcto licitado e/ou processo de contratação. conforme estipulado na Instrução Normativa

RFB n' 1.23412012 e no Decreto Municipal n" 030/2023, ou em outro normativo que possa substitui-los. A

CONTRATÀDA é responsável pelo desÍaque rlesses imprstos nas notas fiscais emitidas, bem como pela

apresentaçào de uma declaração. quando aplicável, p:rra comprovar a não retençào do imposto, nos termos do

Anexo II do Decreto Municipal.

6.3. Em caso dc cquívoco no documcnto de cobrança ou cnr situaçôcs que irnpossibilitem a liquidaçào da

dcspesa, o pagamcnto scrá suspcnso atc que a CONTRATADA tome as medidas nccessárias para corrcçào.

Nesle cenário, não haveú qualquer ônus à CONTRATANTE.

6.4. O municipio rcalizará a retençào na fonte do Imposto Sobre Serviço de Qualquer Natureza (ISSQN) na

alíquota correspondente ao serviço prestado, nos municípios onde os serviços forem execulados e a Prefeitura

Municipal de Garanhuns/PE for a substituta tributriria. de acordo com a legislação vigente.

6.5. A Contratada, quando optante pelo Simples Nacional. deverá anexar ão faturamento dos serviços

declaração formal intbnnando o seu enquadramento nas tabelas constantes do Anexo I ao V da Lei

Conrplcmentar n'. 123/2006 c dcstâcaÍ no corpo dâ Nota Fiscal o [rcrccntual da alíquota do ISS

correspondente.
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6.6. Na eventualidade de a Microempresa (ME) ou Empresa de Pequeno Pone (EPP) não informar a alÍquota

no documento fiscal. será aplicada a alíquota de 5oÁ (cinco por cento) do ISS, quando devido ao Municipio de

Garaúuns, conforme disposto na Lei 123/2006 e nalei 432512016.

6.7. Deverão ser observados o disposto na IN RFB N" 2110/2022 dispõe sobre norÍnas gerais de tributação

previdenciá,ria e de arrecadação das contribuições sociais destinadas à Previdência Social e das contribüções

devidas a lerceiros, adminiskadas pela Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil (RFB). em cspecial os

artigos ll0e 122.

7. CLÁUSULA SÉTIMA. R"EAJUSTE

7 .'1. Os preços inicialmente contratados sào irreajustáveis.

S. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇOES DO CONTRÂTAIITE

a) Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com o contrato e

seus anexos;

b) Receber o objeto no prâzo e condições estabelecidas na Proposta da(o) Contratada(o);

c) NotiÍicar a(o) Contratadâ(o), por escrito, sobre vícios, defeitos ou incoreçôes veriÍicadas lro objeto

fomecido. para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas

expensas;

d) Acompanhar e fiscalizar â execução do contrato e o cumprimento das obrigações pela(o)

Contratada(o);

e) Comunicar a empresa paÍa emissão dc Nota Fiscal cm rclação à parcela incontroversa da exccução do

objeto, para efeito de liquidação c pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do

objeto, quanto à dimensào, qualidade e quntidade, conforme o âí. 143 da Lei n' 14.133,de202!'

f) Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;

g) Cientificar o órgão de representação judiciat do Município de Garanhuns para adoção das medidas

cabíveis quando do descumprimento de obrigaçôes pelo Contratado;

h) Explicitamente emítir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do

pÍesente Contrato. ressalvados os requBrim€ntos manifestâmente impertinentes, meÍam€nte

protclatórios ou de nenhunr interesse para a boa execuçâo do ajuste.

i) A Administração terá o prazo de l0(dez) dias, a contar da data do protocolo do requerimento para

decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.

j) Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico.financeiro feitos pelo

contratado no prazo mríximo de 30 (trinta) dias.

k) Notificar os emitentes das gamntias quanto ao inicio de processo administrativo para apuraçào de

descumprimento de cláusulas contratuais.

l) Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo Contratante, no caso do

art. 93, §2", da Lci n' 14.133, de 2021.

m) A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com
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terceiros. ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a

terceiros em decoÍrência de ato do Contratâdo, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

CLÁUSL,.LA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO

a) Fica vedado ao contratado. mencionar. fazer oropaqanda ou qualquer ato que dcmonstre

ô^^;^ o -oí'li,lâí^ ()u ,1., .--Í, -rra !aA;^,1^ eleit

b) Cumprir com todas as norrnas previstas no Plano de Trabalho contratado e neste contrato,

assumindo como exclusivâmente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita

execução do objeto contratual, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas;

c) Manter durante toda a execuçào do contrato, em compatibilidâde com as obrigações

assumidas, todâs as condições de habilitação e qualificação exigidas no Edital

Convocatório e neste contrato:

d) Executar o objeto contÍatado no local e forma indicada pelo CONTRATANTE,

obedecendo aos prazos estipulados;

e) Assumir a responsabilidade fror todos os encaÍgos e obrigações trabalhistas. vez que seus

empregâdos nâo manterão neúum vínculo empregaticio com a CONTRATANTE;

0 Assumir, ainda. a responsabilidade pelos encargos fiscais e comerciais Íesultantes da

execução do Contrato;

g) Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou

autoridade supcrior (art. t17. II, da Lei n.' 14.133 de 2021) e pÍcslar todo csclarecimento

ou informação por eles solicitados;

h) Arcâr com despesa decorrerÍe de qualquer infraçào, seja qual for, quando praticada por

seus empregados na execuçâo dos serviços contratados;

i) Não transferir a outrern no todo ou em paÍte, o objeto do presente contrâto. sem prévia e

expressa anuência do CONTRATANTE;

j) Credenciar junto ao CONTRATANTE um representante e número de telefone e e-mail

parz prestar esclarecimentos e atender ts solicitações, bem como reclamações que

porvcntura surgircnl durante a exccuçào contratual;

k) Não conkatar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha

reta, colateral ou por afinidade. ató o tcrcciro grau, de dirigente do CONTR{ANTE ou

do fiscal, ou gestor do contrâlo, nos lermos do artigo 48, panágrafo único, da Lei n'

14.133,de2021:

10. CLÁUSULA DÉCIMA - TNFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

l0.l Comete infração adminislrativ4 nos termos da lei, o contratado que, com dolo ou culpa:

10.2 Deixar de entregar a documsntação exigida para o certame ou não entregar qualquer documento que

tcnha sido solicitado pela Sscrctariâ dcmandantc;

10.3 Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para pagamento, quando convocado
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dentro do prazo de validade de sua proposta;

10.4 Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrâto, ou a aceitar, ou retirar o instrumento equivalente no

prazo estabclecido pela AdministÍaçào;

10.5 Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestâÍ derclaração falsa

durânte a licitação

10.6 Na aplicação das sanções serão considerados:

I. a natureza e a gravidade da infração cometida.

ll. as peculiaridades do caso concreto

IIL as circunstâncias agravantes ou alenuantes

IV. os danos que dela provierem para a Administração Pública

V. a implantaçâo ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos

óryâos de controle.

10.7 A multa será recolhida ern percentual de 0,5Yo a 309ó incidente sobre o valor do contrato licitado,

recolhida no prazo máximo de dez (dez) dias úteis, a conlar da comunicação oficial. proporcional a infraçâo-

10.8 As sanções de advertência, impedimento de licitar e confi'atar e declaraçâo de inidoneidade para ticitar

ou contrataÍ poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa.

10.9 Na aplicação da sanção de multa s€rá facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias

úteis. contâdo da data de sua intimaçào.

II. CL(USULÀ DÉCIMA PRIMEIRA-DA ExTINÇÀo C0NTRATUAL

I t.l. O contÍâto se extingue quando ao final da execuçâo da prestação de serviços contrâtada ou vencido o

prazo nele estipulâdo, independentemente de terem sido cumpridas ou nào as obrigaçõcs de ambas as partes

contraenles;

IZ. CLÁUSULA DÉCIMA §EGUNDA _ DoTAçÃo ORÇAMENTÁRIA

12.1. As despesas decorentes da pÍesente contratação correrAo à conta de recusos específicos consignados

no Orçamento Geral deste Município desle exercicio. na dotação abaixo discriminada:

Orgão 23000 Sccretaria de Clultura
Unidade
Orçamen&íria

2300r

Ação 2.2197 ManutenÇão das atividades relacionâdas ao
evenlo "Festival de lnverno de Garanhuns"

Despesa 499
Elemento 3.3.90.36.00 Outros serviços de terceíros - Pessoa Fisica
Recurso L50t.0000 Recursos Próprios

Orgào 23000 Secretaria de Cultura.
Unidade
Orçamentária 23001 Secretaria dc Cultura
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Órgão 23000 Secretaria de Cultura.

Unidade
Orçamentária

23001 Sccretaria dc Cultura

Ação 2.2t97
Manutenção das atividades relacionadas ao
evento "Festival de lnverno de Garanhuns"

Despesa 502

Elemento 3.3.e0.36.00 Outros serviços de terceiros - Pessoa Física

Recurso 1.700.0000
Outras Transferências de Convênros ou
Repasses da União

12.2. A dotação relâtivâ âos exercícios financeiros subsequentes seni indicada após aprovação da Lei

Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento-

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA FISCALIZAÇÃo F, cESTÃo CoNTRATUAL

l3.l A fiscalização do contrato ficaú a caryo da scrvidora Amanda Alvcs dc Lima Martins, designada

formalrnenle, atraves da Portaria no lll4l?025, scndo a scrvidora responsável que dcvcni rcsponder pelas

atribuições inerentes ao Fiscal do Contrato, conformr: an. I I7 da Lci 14.133 de 2021;

15.2 A gestão do contrato ficaná a cargo do servidor Brunno Franklyn Sobral Mlarim, nomeada akavés da

Portaria nn lll5/2025, sendo o servidor o responsável pelas atribuições atinentes ao Gestor do Contrato, nos

termos do Decreto n" 1t.246, de2022 eLei n" 14.133/2OZl.

14. CI,(USULA DÉCIMÁ QUÂRTA - oBRIGAÇoES PERTINENTES À LGPD

14. l. As partes deverão cumprir a Lei n' 13.709, de 14 de agosto de 201tl (LGPD). quanto a todos os dados

pessoais a quc tsnham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que eventualmente venha a

ser firmado, a paÍf da aprcs€ntaçào da proposta no procedimcnto dc contralâção, indepcndentcmente dc

declaração ou de aceitação exprcssa.

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - ALTERAÇÔES

15.1. Eventuais alterações contratuâis reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei n' 14. 133,

de 2021.

15.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mcsmas condiçôes contratuais, os acÍéscimos ou supressôes que

se fizerem necessários, até o limife de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

t5.3. As alterações contratuais deYerio ser promoüdas mediante cclebração de termo aditivo, submetido à

prcvia aprovação da consultoria jurídica do contratãnte. salyo nos casos de justilicada necessidadc de

antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo dcverá ocorrer no prazo máximo dc I

(um) mês (art. 132 da Lei n' 14.133, de 2021).

Ação 2.2197
Manutençáo das atividades relacionadas ao
evênto "Fêstival de lnverno de Garanhuns"

Despesa 501

Elemento 3.3.90.36.00 Outros serviÇos de terceiros - Pessoa Física

Recurso I .70 I .0000
Outras Transferôncias de Convênios ou
Repasses dos Estados
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16. cLÁusuLA DÉctpra stxrn - Dro§ cAsos oMlsso§

16.1. Os casos omissos serào decididos pelo contratanre, segundo as disposiçÔes contidas na Lei n' t4.133,

de 2021 e demais normas federais e municipais aplicáveis e, subsidiariamente, següÍdo as disposiçÔes

contidas na Lei n" 8.078, de 1990 - Codigo de Defesa do Consumidor - e norTnas e princípios gerais dos

contratos.

16.2. lncumbirá ao contratante dimlgar o presente instrumento no Portal Nacional dc Contratações Públicas

(pNCp). na forma prcvistâ no ãt. 94 dã Lei 14.13], dc 2O2l, bem como no rcspectivo sítio o{iciãl na Intemet,

em atenção ao art. 91, capul, da Lei n." 14.133, de 2021. e ao art. 8o, §2"' da Lei t- 12-527, de 201 I e Lei

Municipal 391812013.

16.3. As partes elegeram o foro da Comarca de Garanhuns/PE, excluindo-se qualquer outro, por mais

privilegiado ou cspecial quc seja, pnra diÉmir qualquer dünida ou açõcs. porventuÍa, oriundas tlo prescntc

conÍato, conforme art. 92, § l', da Lei n" 14.133/21.

Garaúuns. 14 dc julho tie 2025.

MUNICiPIO DE GÀRANHUNS

CNPJ: I 1.303.906/00001-00

SANDRA CRISTINA RODRIGUES ALBINO

SECR-ETÁRIA MUNTCIPAL DE CULTURA

CoNTR{TANTE

SARAH FERNANDÀ PINHEIRO LEMOS

cPF N" 0-19.EE0. r24-0E

CONTRATADA

t.

í2

Página 7 de 7

P
O

R
T

A
L D

A
 T

R
A

N
S

P
A

R
E

N
C

IA
http://cloud.it-solucoes.inf.br/transparenciaM

unicipal/dow
nload/64-20250729153222.pdf

assinado por: idU
ser 450


